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RELATÓRI
 

Trata-se  de  Apelação  cível  interposta  por  Anuar  Daher,  Barramares  Empreendimentos  Imobiliários  Ltda.  e  Barramares  Turismo  Ltda.,  contra
sentença  proferida  nos  autos  da  Ação  Anulatória  de  Sentença  Arbitral  (processo  n°  0009942-27.2015.8.18.0140),  ajuizada  contra  Delta  do
Parnaíba Empreendimentos, Turismo e Incorporação S.A e Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem (CBMA).
Os  apelantes  ajuizaram a  Ação  originária  pleiteando  na  exordial  a  anulação  de  sentença  arbitral  proferida  pelo  tribunal  arbitral  alegando,  em
resumo, que: (i) teria havido perda do prazo para prolação da sentença; (ii) teria sido desrespeitado o prazo de duração do procedimento arbitral;
(iii) nulidade do termo de arbitragem por ter sido realizado sem a observância do procedimento adequado e (iv) incompetência do “CBMA” para
sediar a arbitragem em razão da “incompetência territorial”, bem como em razão de suposta ilegitimidade ativa da “DELTA” para demandar em
juízo.
Os autores protocolaram pedido de Antecipação de Tutela pleiteando a suspensão dos efeitos da sentença arbitral até julgamento final da Ação.
Os réus/apelados apresentaram contestação, apresentando preliminares e impugnando todas as teses apresentadas pelos autores.
Os  autores/apelantes  apresentaram  réplica  à  contestação  na  qual  impugnaram  as  preliminares  arguidas  em  contestação,  reforçaram  os
argumentos constantes na inicial, se manifestaram sobre fatos aduzidos em contestação e apresentaram novos argumentos não apresentados
na petição inicial, tais como: (i) hipossuficiência de Anuar Daher frente à “DELTA” no momento da celebração do contrato o que teria ocasionado
vício no consentimento com relação a convenção de arbitragem; (ii) teriam sido realizados aportes por Anuar Daher dos quais não teve retorno e
que não teria sido pago o valor integral do preço do contrato; (iii) ilegitimidade do “CBMA” para dirimir o conflito em razão de se tratar de cobrança
de valor líquido e certo constante em título executivo extrajudicial e (iv) ausência de imparcialidade na arbitragem.
Em tréplica, a ré/apelada, “DELTA”, rebateu os novos argumentos dos autores e alegou inovação da causa de pedir.
O juiz de piso proferiu sentença de mérito em julgamento antecipado, dispensando dilação probatória, na qual delimitou o objeto de julgamento
excluindo a alegação de hipossuficiência de Anuar Daher na réplica à contestação, por considerar inovação na causa de pedir sem concordância
dos réus para inclusão da nova tese, indeferiu as preliminares arguidas pelos réus e indeferiu os pedidos dos requerentes formulados na inicial,
assim como o pedido de antecipação de tutela.
Os autores apresentaram embargos de declaração com efeito modificativo, alegando omissão e erro material na decisão, que foi impugnado pela
ré, “DELTA”.
O juiz de piso conheceu os embargos e negou provimento, mantendo incólume a decisão proferida.
Os  autores  interpuseram  tempestivamente  recurso  de  apelação  alegando  que  a  sentença  recorrida  teria  deixado  de  enfrentar  argumentos
relevantes apresentados e que teria ignorado elementos que demonstrariam a existência de vícios anulatórios na sentença arbitral e, nas razões
recursais, reiterou os argumentos já aduzidos no bojo da Ação Anulatória.
Os  apelados  apresentaram  suas  contrarrazaões,  nas  quais  arguiram  preliminar  de  “Impossibilidade  de  inovação  da  causa  e  pedir  em  sede
recursal” para impugnar a alegação dos apelantes, nas razões recursais, de que teria havido “renúncia tácita à arbitragem” por parte da “DELTA”,
por não ter sido aduzido em 1ª instância.
Analisando  o  pedido  de  Antecipação  da  Tutela  recursal,  formulada  pelos  apelantes,  este  juízo,  em sede  de  cognição  sumária,  reconheceu  a
existência dos requisitos ensejadores da tutela provisória, deferindo liminar de suspensão da exigibilidade da sentença arbitral.
Os apelantes apresentaram petição intitulada “Questão de Ordem Pública”, na qual reforçam a alegação de parcialidade do Tribunal Arbitral e da
instituição, “CBMA”, juntando documentos novos e outros documentos já existentes nos autos, que demonstrariam a alegada parcialidade dos
árbitros.
Os  Apelados  apresentaram  manifestação  impugnando  a  “Questão  de  Ordem  Pública”  suscitada  pelos  apelantes,  chamando  o  feito  a  ordem,
alegando não se tratar de Questão de Ordem Pública por não se referir a fatos novos e por se tratar de inovação da causa de pedir.
É o relatório.
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Recurso cabível e processado na forma da lei.



Cumpre inicialmente delimitar quais matérias podem ser devolvidas para análise em sede recursal.
Os seguintes argumentos apresentados pelos autores da Ação Anulatória: (i) teriam sido realizados aportes por Anuar Daher dos quais não teve
retorno e que não teria sido pago o valor integral do preço; não merece qualquer análise por este colegiado porque sequer constam nas razões
recursais.
Os seguintes argumentos: (ii)  hipossuficiência de Anuar Daher frente à “DELTA” no momento da celebração do contrato ocasionando vício no
consentimento com relação a convenção de arbitragem; (iii) ilegitimidade do “CBMA” para dirimir o conflito em razão de se tratar de cobrança de
valor líquido e certo constante em título executivo extrajudicial”, (iv) “renúncia tácita à arbitragem” por parte da “DELTA”, não foram aduzidos em
momento  oportuno.  O  (ii)  e  o  (iii)  foram  apontados  pelo  autor  na  réplica  à  contestação,  ocorrendo  preclusão  da  matéria  que  só  poderia  ser
afastada com a permissão das rés para aditamento à  inicial,  o  que não ocorreu nos autos (art.  329,  I,  do CPC).  E o (iv)  foi  apresentado nos
embargos declaratórios, após proferida sentença de mérito, sendo incabível apreciação em grau de recurso de matéria não apreciada no 1º grau,
sob pena de supressão de instância. Desse modo, não conheço dos mencionados argumentos.
Quanto a alegada ausência de imparcialidade no procedimento arbitral, entendo que este merece ser conhecido.
O fato deste argumento não ter sido elencado logo na inicial, mas apenas na réplica à contestação, não macula o conhecimento desta matéria,
tendo em vista que a imparcialidade do julgador, em qualquer procedimento jurisdicional, é alicerce indispensável do devido processo legal e do
próprio estado democrático de direito, sendo, por tanto, matéria não sujeita à preclusão.
É farta a jurisprudência nesse sentido, sendo entendimento consolidado pelo STJ:
HOMOLOGAÇÃO  DE  SENTENÇAS  ARBITRAIS  ESTRANGEIRAS.  APRECIAÇÃO  DO  MÉRITO.  IMPOSSIBILIDADE,  SALVO  SE
CONFIGURADA  OFENSA  À  ORDEM  PÚBLICA.  ALEGAÇÃO  DE  PARCIALIDADE  DO  ÁRBITRO.  PRESSUPOSTO  DE  VALIDADE  DA
DECISÃO. AÇÃO ANULATÓRIA PROPOSTA NO ESTADO AMERICANO ONDE INSTAURADO O TRIBUNAL ARBITRAL. VINCULAÇÃO DO
STJ À DECISÃO DA JUSTIÇA AMERICANA. NÃO OCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DE RELAÇÃO CREDOR/DEVEDOR ENTRE ESCRITÓRIO DE
ADVOCACIA  DO  ÁRBITRO  PRESIDENTE  E  O  GRUPO  ECONÔMICO  INTEGRADO  POR  UMA  DAS  PARTES.  HIPÓTESE  OBJETIVA
PASSÍVEL DE COMPROMETER A ISENÇÃO DO ÁRBITRO. RELAÇÃO DE NEGÓCIOS, SEJA ANTERIOR, FUTURA OU EM CURSO, DIRETA
OU INDIRETA, ENTRE ÁRBITRO E UMA DAS PARTES. DEVER DE REVELAÇÃO. INOBSERVÂNCIA. QUEBRA DA CONFIANÇA FIDUCIAL.
SUSPEIÇÃO. VALOR DA INDENIZAÇÃO. PREVISÃO DA APLICAÇÃO DO DIREITO BRASILEIRO. JULGAMENTO FORA DOS LIMITES DA
CONVENÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 1. O procedimento de homologação de sentença estrangeira não autoriza o reexame do mérito da decisão
homologanda, excepcionadas as hipóteses em que se configurar afronta à soberania nacional ou à ordem pública. Dado o caráter indeterminado
de  tais  conceitos,  para  não  subverter  o  papel  homologatório  do  STJ,  deve-se  interpretá-los  de  modo  a  repelir  apenas  aqueles  atos  e  efeitos
jurídicos absolutamente incompatíveis com o sistema jurídico brasileiro. 2. A prerrogativa da imparcialidade do julgador é uma das garantias que
resultam  do  postulado  do  devido  processo  legal,  matéria  que  não  preclui  e  é  aplicável  à  arbitragem,  mercê  de  sua  natureza  jurisdicional.  A
inobservância dessa prerrogativa ofende, diretamente, a ordem pública nacional, razão pela qual a decisão proferida pela Justiça alienígena, à luz
de sua própria legislação, não obsta o exame da matéria pelo STJ. 3. Ofende a ordem pública nacional a sentença arbitral emanada de árbitro
que tenha, com as partes ou com o litígio, algumas das relações que caracterizam os casos de impedimento ou suspeição de juízes (arts. 14 e
32, II, da Lei n. 9.307/1996). 4. Dada a natureza contratual da arbitragem, que põe em relevo a confiança fiducial entre as partes e a figura do
árbitro,  a  violação  por  este  do  dever  de  revelação  de  quaisquer  circunstâncias  passíveis  de,  razoavelmente,  gerar  dúvida  sobre  sua
imparcialidade  e  independência,  obsta  a  homologação  da  sentença  arbitral.  5.  Estabelecida  a  observância  do  direito  brasileiro  quanto  à
indenização,  extrapola  os  limites  da  convenção  a  sentença  arbitral  que  a  fixa  com  base  na  avaliação  financeira  do  negócio,  ao  invés  de
considerar  a  extensão do dano.  6.  Sentenças estrangeiras  não homologadas.  (STJ -  SEC:  9412 EX 2013/0278872-5,  Relator:  Ministro  FELIX
FISCHER, Data de Julgamento: 19/04/2017, CE - CORTE ESPECIAL, Data de Publicação: DJe 30/05/2017)
Por se tratar de matéria de ordem pública, pode ser arguida em qualquer momento processual, inclusive em grau de recurso, podendo ainda ser
conhecida de ofício pelo julgador, devendo tão somente ser respeitado o direito ao contraditório e reprimido o intuito de ocultação pela parte que
argui o vício processual em questão, devendo este ser revelado no momento em que a parte tem conhecimento dos fatos que sugerem eventual
julgamento tendencioso.
No presente caso, não há que se falar em espírito de ocultação por parte dos autores da anulatória por terem deixado de arguir a ausência de
parcialidade  no  procedimento  arbitral  ou  logo  na  petição  inicial  da  Ação  Anulatória,  uma  vez  que  os  fatos  apontados  pelos  apelantes  como
sugestivos de parcialidade na arbitragem não são próprios de suspeição e impedimento, elencados no CPC (artigos 144 e 145) e que, aí sim,
devem ser arguidos diretamente aos árbitros no momento de sua nomeação. Os fatos apontados pelos apelantes como indiciários de arbitragem
parcial fazem parte do tipo mais aberto da imparcialidade ampla que rege a Arbitragem, conforme se extrai de vários dispositivos da lei 9.307/96
(arts 13, §6°; 14, §1° e 21, §2°).
Por tanto, tais fato só poderiam ter sido observados no decorrer do procedimento arbitral, com a prolação da sentença e após o encerramento do
procedimento  de  arbitragem,  visto  que  foram  esses  acontecimentos  que  despertaram  a  suspeita  por  parte  dos  apelantes  (então  réus  na
arbitragem) de conduta parcial pelos árbitros e “CBMA”, motivando a busca de informações sobre possível relacionamento ou proximidade entre
a parte adversa, árbitros e instituição arbitral que induzissem a um sentimento de desconfiança com relação à lisura do julgamento.
Por outro lado, ainda mais relevante, não houve qualquer prejuízo ao exercício do contraditório pela apelada, tendo apresentado manifestações
impugnando todos os argumentos dos autores no tocante a alegada ausência de imparcialidade.
Ressalte-se que referida matéria não foi excluída do objeto de julgamento pelo magistrado de piso, que deixou de conhecer apenas o argumento
relacionado a hipossuficiência de um dos autores/apelantes e vício no consentimento.
Assim, a matéria foi devolvida a este órgão jurisdicional, devidamente aduzida nas razões de apelação.
Desse modo, conheço da alegação de parcialidade no procedimento arbitral, sendo matéria cognoscível.
Além  da  imparcialidade,  conheço  também  os  demais  argumentos  aduzidos  pelos  apelantes  nas  razões  recusais,  a  saber:  (i)  prolação  da
sentença arbitral fora do prazo; (ii) desrespeito ao prazo estabelecido para encerramento do procedimento arbitral; (iii) ilegitimidade da “DELTA”
para figurar no polo ativo do procedimento arbitral e (iv) desrespeito a sede da arbitragem.

Da petição de Ordem Pública Apresentada Pelo Apelante1.

O  apelante  apresentou  petição  incidental  intitulada  de  “QUESTÃO  DE  ORDEM  PÚBLICA”,  na  qual  reitera  a  ausência  de  imparcialidade  dos
árbitros, alega ausência de equidistância e desrespeito ao devido processo legal, que teria culminado em julgamento tendencioso pelo tribunal
arbitral.
Os apelados se manifestaram acerca da petição, impugnando seus termos, alegando, em resumo que (i) inexiste questão de ordem pública a ser
apreciada por este tribunal; (ii) Inovação da causa de pedir em sede recursal; (iii) necessidade de desentranhamento dos documentos juntados
pelos apelantes e (iv) condenação em litigância de má-fé.
Aduz  a  apelada que não se  trataria  de  “Questão  de  Ordem Pública”  por  que  os  mesmos argumentos  “já  foram utilizados  pelos  apelantes  na
réplica e no próprio recurso de apelação.”
Cabe esclarecer  que o fato  de já  ter  sido utilizada a mesma alegação nos autos anteriormente não desnatura a  matéria  de ordem pública.  A
questão  de  imparcialidade  do  julgador,  seja  em  qualquer  procedimento  jurisdicional,  é  exigência  indispensável  para  validade  do  julgamento,
sendo, por tanto, matéria de ordem pública, como já pacificado pelos tribunais nacionais, em especial o STJ.
A questão  é  se  a  apresentação dessas  matérias  respeita  o  contraditório,  se  não houve deliberado intuito  de  ocultação das  informações  e  de
surpreender o juízo e a parte adversa.



Como já explanado, não há que se falar em desrespeito ao contraditório, por que foi oportunizado aos apelados, tanto no 1º grau quanto em sede
recursal, manifestação acerca das alegações dos apelantes.
Por  outro  lado,  vê-se que não há qualquer  surpresa,  já  que,  como confirmado pelos  próprios  apelados,  a  matéria  já  foi  trazida nos autos  em
diversos momentos, não se tratando de inovação em sede recursal.
Apesar da alegação de parcialidade no procedimento arbitral já ter sido feita nos autos, na petição de “Questão de Ordem Pública” os apelantes
abordam a matéria com argumentos diferentes, não utilizados anteriormente, apontando, por exemplo, trechos de documentos que já existem nos
autos como prova da conduta tendenciosa dos árbitros.
Ocorre que, matérias de ordem pública podem ser conhecidas de ofício pelo magistrado, de modo que, já constando nos autos os documentos
anexados à petição e o objeto do pedido sendo o mesmo (ausência der  imparcialidade),  não há que se falar  em inovação em sede recursal,
tendo apenas sido apontados elementos já existentes nos autos.
Vê-se que, na referida petição, não só foram apontados pelos apelantes documentos já existentes nos autos para reforçar a suposta conduta
parcial,  como  também  apontam  os  mesmos  vícios  anulatórios  já  aduzidos  (perda  de  prazo,  ilegitimidade,  desrespeito  à  sede  e  etc.),
argumentando  que  sua  ocorrência,  além  de  ensejar  a  nulidade  da  decisão  por  si  só,  também  seriam  prova  da  alegada  parcialidade  no
julgamento.
Por tanto, não há inovação em sede recursal porque tanto o pedido, quanto os documentos, já constam nos autos, como reconhece os próprios
apelados.
Não pode a parte exigir que o juiz se atenha somente aos argumentos da maneira disposta na petição inicial, já que o juiz não está adstrito aos
argumentos e termos utilizados pelas partes no processo.
É que em nosso sistema processual prevalece o princípio do livre convencimento motivado do juiz, representado pelo brocardo mihi factum, dabo
tibi ius, de modo que o juiz analisa o acervo fático-probatório produzido nos autos e julga conforme seu convencimento.
O juiz não está, por tanto, limitado aos argumentos das partes, podendo decidir até mesmo com base em argumentos não aduzidos no processo.
Quanto a isso, a jurisprudência é farta e pacífica, em especial no Superior Tribunal de Justiça:
PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.  CÓDIGO  DE  PROCESSO  CIVIL  DE  2015.
APLICABILIDADE. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. INOCORRÊNCIA. JULGAMENTO CITRA PETITA. INOCORRÊNCIA. I - Consoante o decidido pelo
Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional
impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015. II - A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes
apresentadas com fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao posicionamento jurisprudencial aplicável à
hipótese. Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade. III - Em nosso sistema processual, o juiz não está adstrito aos fundamentos legais
apontados pelas partes. Exige-se apenas que a decisão seja fundamentada, aplicando o julgador a solução por ele considerada pertinente ao
caso concreto, segundo o princípio do livre convencimento fundamentado. IV - A Agravante não apresenta, no agravo, argumentos suficientes
para  desconstituir  a  decisão  recorrida.  V  -  Agravo  Interno  improvido.  (STJ  -  AgInt  no  REsp:  1548240  GO  2015/0078307-3,  Relator:  Ministra
REGINA HELENA COSTA, Data de Julgamento: 15/12/2016, T1 - PRIMEIRA TURMA, Data de Publicação: DJe 02/02/2017)
AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.  APOSENTADORIA  ESPECIAL.  COISA  JULGADA
MATERIAL.  PROVA.  REEXAME.  SÚMULA  7/STJ.  DECISÃO  AGRAVADA.  FUNDAMENTOS  NÃO  AFASTADOS.  1.  A  modificação  do
entendimento fixado pelo Tribunal  de origem exige que se verifiquem os elementos configuradores da coisa julgada,  o que demanda acurado
exame do acervo fático-probatório dos autos, procedimento obstaculizado pelo disposto na Súmula 7 do STJ. 2. Em nosso sistema processual -
em razão do principio do livre convencimento motivado do julgador -, o juiz não está adstrito aos argumentos jurídicos apontados pelas partes,
não sendo exigido que afaste, uma por uma, todas as alegações das partes, mas que a decisão esteja devidamente fundamentada. Precedentes.
3. Agravo regimental a que se nega provimento. (STJ - AgRg no AREsp: 666595 RS 2015/0039993-5, Relator: Ministro OG FERNANDES, Data
de Julgamento: 16/04/2015, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 29/04/2015)
RECURSO  ESPECIAL.  USUCAPIÃO.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  INTERPRETAÇÃO  LÓGICO-SISTEMÁTICA  DOS  PEDIDOS
FORMULADOS NOS AUTOS. 1. Se os fatos narrados na peça preambular e a causa de pedir ajustam-se à natureza do provimento conferido à
parte autora pela sentença, não cabe falar em julgamento extra petita, tampouco em contrariedade ao art. 460 do CPC. 2. O juiz não está adstrito
a  nomes  jurídicos  nem a  artigos  de  lei  indicados  pelas  partes,  devendo  atribuir  aos  fatos  apresentados  o  enquadramento  jurídico  adequado.
Aplicação  do  brocardo  da  mihi  factum,  dabo  tibi  ius.  3.  Recurso  especial  conhecido  e  provido.  (STJ  -  REsp:  1537996  DF  2015/0046034-2,
Relator:  Ministro  JOÃO  OTÁVIO  DE  NORONHA,  Data  de  Julgamento:  21/06/2016,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
28/06/2016)
Por  tanto,  não há razão para  desentranhamento  da peça ou da totalidade dos documentos  apontados,  vez  que o  argumento  de ausência  de
imparcialidade  já  consta  nos  autos  e  o  juiz  não  está  adstrito  a  forma discorrida  na  inicial  ou  em qualquer  peça  processual,  podendo  julgar  o
pedido sob qualquer fundamento.
Do mesmo modo, não há razão para desentranhamento dos documentos acostados que já constam no processo, vez que não são documentos
novos,  mas  apenas  anexados  novamente  para  destacar  aquilo  que  os  apelantes  julgam  importante,  dado  o  grande  volume  de  documentos
existentes nestes autos, não havendo impedimento para isso.
Também não cabe desentranhamento dos documentos referentes a suposta relação existente entre advogados dos apelados,  os árbitros e a
instituição arbitral (ID ns° 1335711, 1335712, 1335713, 1335714, 1335765, 1335766, 1335767, 1335772, 1335768, 1335769, 1335770, 1335771,
1335773,  1335774,1335776).  Isto  porque,  não se pode considerar  que tenha havido intenção de ocultar  os  referidos documentos,  já  que são
informações  colhidas  através  de  pesquisa  feita  pela  rede  mundial  de  computadores,  não  sendo  exigível  que  os  apelantes  já  tivessem  essas
informações.
Além do mais, os referidos documentos, apesar de serem novos nos autos, não se referem a fatos novos, mas sim aos argumentos já dispostos
pelos  apelantes  acerca  da  suposta  relação  próxima  entre  apeladas,  árbitros  e  instituição  arbitral,  não  se  vislumbrando  má-fé  por  parte  dos
apelantes ao juntá-los na referida petição.
Do mesmo modo, não houve desrespeito ao contraditório, pois foi oportunizado à parte apelada se manifestar sobre referidos documentos.
O art. 435 do CPC positivou a questão, que mesmo antes de sua promulgação já era entendimento dominante na doutrina e jurisprudência.
Art. 435. É lícito às partes, em qualquer tempo, juntar aos autos documentos novos, quando destinados a fazer prova de fatos ocorridos depois
dos articulados ou para contrapô-los aos que foram produzidos nos autos.
Parágrafo único. Admite-se também a juntada posterior de documentos formados após a petição inicial ou a contestação, bem como dos que se
tornaram conhecidos, acessíveis ou disponíveis após esses atos, cabendo à parte que os produzir comprovar o motivo que a impediu
de juntá-los anteriormente e incumbindo ao juiz, em qualquer caso, avaliar a conduta da parte de acordo com o art. 5º .
Assim tem decidido o Superior tribunal de justiça:
PROCESSO CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. JUNTADA DE
DOCUMENTOS  EM  APELAÇÃO.  CONVENCIMENTO  FIRMADO  COM  BASE  NOS  ELEMENTOS  JÁ  EXISTENTES  NOS  AUTOS.  MATÉRIA
FÁTICO-PROBATÓRIA.  INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  7/STJ.  JULGAMENTO  EXTRA  PETITA.  NÃO  OCORRÊNCIA.  .....  2.  Hipótese  em  que  o
Tribunal  de  origem  consignou  "que  as  peculiaridades  do  caso  concreto  recomendam  o  acolhimento  dos  documentos  juntados  em  fase  de
Apelação, porque não fazem prova isolada do convencimento do órgão julgador e sim em conjunto com os demais elementos já existentes nos
autos,  além  de  ter  havido  intimação  do  apelado  para  se  manifestar  a  respeito  dos  mesmos,  assegurando-se  desta  forma  o  contraditório".  A
revisão desse entendimento demanda reexame do acervo fático-probatório dos autos,  o que é inviável  em Recurso Especial,  ante o óbice da
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Súmula 7/STJ. 3. É entendimento predominante no STJ que não há julgamento extra petita quando examinado o pedido e aplicado o direito com
fundamentação  diversa  da  apontada  na  petição  inicial.  4.  Agravo  Interno  não  provido.  (STJ  -  AgInt  no  AREsp:  913559  PA  2016/0114746-0,
Relator: Ministro HERMAN BENJAMIN, Data de Julgamento: 06/12/2016, T2 - SEGUNDA TURMA, Data de Publicação: DJe 13/12/2016)
Quanto aos documentos de ID’s n°s 13357891335790, 1335791, 1335792, 1335793, 1335794, 1335795, 1335796, 1335797, 1335798, 1335799,
1335800, 1335801, 1335802, 1335803. 1335804, 1335805, 1335806 e 1335807, não podem ser conhecidos, por que se tratam de documentos
contábeis das próprias apelantes e que, portanto, já estavam em sua posse desde o início de demanda e não foram juntados aos autos, não
podendo  agora  serem  apresentados  e  nem  analisados  pelo  magistrado  para  formação  do  seu  entendimento,  por  todos  os  fundamentos  já
expostos.
Desse  modo,  conheço  da  petição  ora  mencionada,  negando  o  pedido  para  seu  desentranhamento,  bem  como  dos  documentos  anexados  à
referida petição que já existiam nos autos e aqueles de ID’s nºs: 1335711, 1335712, 1335713, 1335714, 1335765, 1335766, 1335767, 1335772,
1335768, 1335769, 1335770, 1335771, 1335773, 1335774,1335776.
Não  conheço  dos  documentos  anexados  à  petição  de  “Questão  de  Ordem”  de  ID’S  n°s:  13357891335790,  1335791,  1335792,  1335793,
1335794,  1335795,  1335796,  1335797,  1335798,  1335799,  1335800,  1335801,  1335802,  1335803.  1335804,  1335805,  1335806  e  1335807,
acolhendo o pedido de seu desentranhamento dos autos.
DA ILEGITIMIDADE DO “CBMA”
O Centro Brasileiro de Mediação e Arbitragem arguiu preliminar de ilegitimidade para figurar no polo passivo da Ação Anulatória.
Assiste razão a apelada.
Não obstante haver nos pedidos questões acerca de imparcialidade e conluio do centro na administração do procedimento, a instituição escolhida
não tem legitimidade para figurar no polo passivo de Ação de Anulação de Sentença Arbitral, uma vez que a decisão impugnada é emanada pelo
Tribunal Arbitral e não pelo órgão escolhido.
Se a parte entende que alguma conduta adotada pelo órgão lhe causou prejuízo, cabe a ela requerer a reparação dos eventuais danos sofridos,
em ação própria.  No entanto,  no caso em tela,  a demanda é exclusivamente de Anulação da sentença e procedimento,  não tendo o “CBMA”
legitimidade passiva para figurar como ré.
RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  ANULATÓRIA  DE  PROCEDIMENTO  ARBITRAL.  POLO  PASSIVO.  ÓRGÃO  ARBITRAL  INSTITUCIONAL.
CÂMARA  ARBITRAL.  NATUREZA  ESSENCIALMENTE  ADMINISTRATIVA.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  INTERESSE  PROCESSUAL.
AUSÊNCIA. 1. A instituição arbitral, por ser simples administradora do procedimento arbitral, não possui interesse processual nem legitimidade
para  integrar  o  polo  passivo  da  ação  que  busca  a  sua  anulação.  2.  Recurso  especial  provido.  (STJ  -  REsp:  1433940  MG  2014/0024753-9,
Relator:  Ministro  RICARDO  VILLAS  BÔAS  CUEVA,  Data  de  Julgamento:  26/09/2017,  T3  -  TERCEIRA  TURMA,  Data  de  Publicação:  DJe
02/10/2017).
Sendo assim, acolho a preliminar de ilegitimidade do “CBMA”, pelo que determino sua exclusão do polo passivo.
DA PERDA DO PRAZO PARA PROLAÇÃO DA SENTENÇA
A apelante alega que a sentença arbitral foi proferida fora do prazo definido pelo próprio tribunal.
Na  sentença  apelada,  o  juiz  de  piso  se  pronunciou  afirmando  que  a  sentença  foi  proferida  dentro  do  prazo,  vez  que  teria  havido  a  devida
prorrogação  através  da  Ordem Processual  n°  11  emanada  pelo  tribunal  arbitral,  bem como por  não  haver  “prazo  preclusivo  para  o  processo
arbitral decorrente de cláusula compromissória”.
Pois bem, a Lei de Arbitragem prevê em seu artigo 23 que “não tendo sido convencionado, o prazo para apresentação da sentença é de seis
meses, contado da instituição da arbitragem ...”.
O §2° do mesmo artigo define que somente “as partes e os árbitros, de comum acordo, poderão prorrogar o prazo ...”.
O Regulamento do “CBMA”, no mesmo tom, na cláusula 12.1, também define prazo de seis meses para proferir a sentença a contar da data de
assinatura do Termo de Arbitragem, “salvo estipulação em contrário das partes”.
Por tanto, inegável a existência de prazo para prolação da sentença arbitral.
No caso em tela, ocorre que o tribunal arbitral, na Ordem Processual n° 10, emitida em 17/11/2014, estipulou prazo de 60 (sessenta) dias para
proferir a sentença arbitral e, posteriormente, em 04/02/2015, emitiu Ordem Processual n° 11, prorrogando prazo por mais 60 (sessenta) dias.
Ocorre que a assinatura do Termo de Arbitragem se deu em 12/09/2013, sendo este o marco inicial do prazo de 06 meses para apresentação da
sentença, conforme a Lei e o regulamento do “CBMA” e somente de comum acordo com as partes esse prazo poderia ser alterado.
Assim, observa-se que o procedimento de alteração dos prazos foi inadequado, não tendo as partes sido sequer consultada quanto a alteração
da data para sentença e a sua prorrogação posterior, desrespeitando a essência da própria arbitragem.
Não tendo havido, entretanto, manifestação das partes no procedimento arbitral com relação a esse vício, considero superada a questão.
Porém,  quando  a  ordem  processual  n°  11,  que  prorrogou  o  prazo  para  prolação  da  sentença,  foi  emitida,  o  prazo  de  60  (sessenta)  dias
inicialmente proposto já havia encerrado.
Os  apelados  alegam que  houve  suspensão  dos  prazos  durante  o  recesso  de  fim de  ano  do  “CBMA”,  que  ocorre  entre  os  dias  22/12/2014  à
04/01/2015, assim como o recesso da justiça comum.
É preciso esclarecer, que a instituição arbitral não se confunde com órgão do poder judiciário, não estando a ele vinculado sob qualquer aspecto.
Desse  modo,  o  recesso  forense  não  se  estende  aos  centros  de  arbitragem,  que  tanto  podem continuar  a  funcionar  nesse  período,  se  assim
desejarem, como podem designar data diversa para seu recesso ou paralisação, ou podem ainda paralisar mas não suspender os prazos.
Assim, não se pode exigir que as partes presumissem que haveria paralisação das atividades nesse período e a suspensão dos prazos e, por
essa razão, deveria existir transparência e comunicação com relação a essa alteração dos prazos.
Urge salientar, que no caso do Poder Judiciário, o recesso forense e as suspensão dos prazos é prevista em Lei (13.105/2015, CPC) e, ainda
assim, anualmente é emitida Resolução definindo o calendário forense com datas de paralisação, recesso e suspensão de prazos, devidamente
publicada em diário oficial, tudo para dar ciência aos jurisdicionados.
Já  na Lei  de  arbitragem,  ou mesmo no Regulamento  do “CBMA”,  não há qualquer  menção a  período de recesso e  de suspensão de prazos
durante essas datas.
In casu, não há nos autos nenhum comprovante de que houve sequer comunicação, seja por e-mail ou qualquer outra forma, da suspensão de
prazos durante o período de recesso do centro para os requeridos (apelantes). Em verdade, pelo que consta nos autos, apenas os requerentes
(apelados) foram informados.
Entendo, entretanto, que essa falha no procedimento, não tem o condão de, por si só, conduzir ao reconhecimento da perda do prazo, já que foi
de  responsabilidade  do  centro  e  não  dos  árbitros  e  por  que  a  paralisação  aconteceu  de  fato,  de  modo  que  não  seria  possível  os  árbitros
requererem informações ou documentos, por exemplo, que fossem necessários na elaboração da sentença.
Entendo que a comunicação realizada apenas à requerente, aponta para ausência de tratamento isonômico destinado às partes, que coaduna
com diversas alegações do apelante.
De  toda  forma,  mesmo  considerando  a  suspensão  de  prazos  durante  o  recesso,  o  prazo  para  prolação  da  sentença  arbitral  encerraria  dia
30/01/2015 e a Ordem Processual n° 11 que prorrogava o prazo só foi emitida formalmente no dia 04/02/2015, como se verifica na chancela do
próprio “CBMA”.
Inconcebível o argumento da apelada de que valeria como data de emissão da Ordem Processual n° 11 um e-mail enviado pelo presidente do
tribunal arbitral que supostamente conteria arquivo do texto do referido documento, sem sequer estar assinado.
Conforme se depreende do artigo 32, VII c/c art. 12, III da Lei de Arbitragem, a parte que desejar arguir perda do prazo deve antes notificar o
árbitro para que em 10 dias apresente a sentença.



Como se constata nos autos, os requeridos encaminharam por correio notificação concedendo 10 dias para prolação da sentença ao Tribunal
arbitral, tendo a notificação sido recebida em secretaria dia 16/03/2015.
O “CBMA” juntou à notificação aos autos da arbitragem somente dia 17/03/2015, como se verifica pela chancela do centro no referido documento.
No entanto, entendo que a data de recebimento em secretaria pelos correios é a data a ser considerada como marco inicial dos 10 (dez) dias,
pois foi quando a parte efetivamente se desincumbiu do ônus, conforme definido na próprio Ata de Audiência de Abertura de Arbitragem (fl. 735).
De toda forma, ainda que se considerasse a data de autuação da notificação pelo centro, o prazo final seria dia 27/03/2015, uma sexta-feira, e a
sentença foi apresentada dia 30/03/2015, por tanto, fora do prazo.
Desse  modo,  em  razão  de  ter  sido  apresentada  fora  do  prazo,  determino  a  anulação  da  sentença  arbitral  e  da  convenção  de  arbitragem,
conforme artigos 12, III e 11, III, da Lei de Arbitragem.
DO PRAZO PARA CONCLUSÃO DA ARBITRAGEM
Os apelantes alegam que a duração do procedimento arbitral extrapolou o prazo definido.
A sentença apelada indeferiu  o pedido dos autores,  tendo o juiz  de piso entendido que não há prazo para encerramento de processo arbitral
quando convencionado mediante cláusula arbitral e ainda porque o prazo de duração é aquele definido no regulamento da instituição escolhida e
no calendário estimativo que acompanha o Termo de Arbitragem.
Pois bem, referida questão gira em torno da mesma discussão quanto a perda do prazo para prolação da sentença arbitral.
A Lei de Arbitragem permite a prorrogação de prazos e como se observa na prática, os procedimentos arbitrais comumente tem duração superior
aos 06 meses previstos ordinariamente na lei.
O regulamento do centro, que regeu a arbitragem por si tratar de cláusula compromissória cheia, dispõe na cláusula 1.8 que as partes podem
alterar os prazos, devendo o tribunal aprova-los e que o centro poderá prorrogar os prazos caso entenda necessário para dar fiel cumprimento ao
regulamento e a lei.
A questão, é que no caso em tela há vícios procedimentais que prejudicam a definição dos prazos.
Primeiro, não foi anexado ao Termo de Arbitragem o calendário estimativo, com previsão das datas e prazos do procedimento arbitral, de modo
que não há parâmetro para prorrogação de prazos, já que estes sequer foram devidamente definidos no momento adequado.
Segundo, não houve prorrogação de prazos a pedido do centro de arbitragem, mas sim por disposição do tribunal arbitral e arbitrariamente, sem
concordância das partes.
Entendo, no entanto, que quando proferida a Ordem Processual n° 10, na qual o tribunal estabeleceu prazo de 60 dias para apresentação da
sentença,  não  tinha,  até  então,  havido  qualquer  manifestação  das  partes  com  relação  a  estes  descumprimentos  de  prazos  e  prorrogações
arbitrárias, só se insurgindo os apelantes nos autos da arbitragem quanto ao descumprimento do prazo para apresentação da sentença definido
na referida ordem processual.
Desse modo, entendo que houve aceitação tácita por parte dos requeridos (apelantes) quanto a prorrogação do prazo de 06 (seis) meses para
encerramento da arbitragem, tendo havido impugnação apenas quanto ao descumprimento do novo prazo estabelecido.
Sendo assim, indefiro o pedido de Anulação da sentença com base na duração do procedimento.
DA ILEGITIMIDADE PARA DEMANDAR NO JUÍZO ARBITRAL
Alegam os apelantes que a “DELTA” não teria legitimidade para demandar em juízo arbitral em razão da alteração de sua natureza societária e
em razão da “DELTA”, de qualquer modo, não está vinculada à cláusula compromissória.
A alegação de que alteração da natureza societária,  de  limitada para  autônoma,  retiraria  direitos  e  responsabilidades assumidas pela  pessoa
jurídica antes da dita alteração, não tem o mínimo cabimento.
É  incontroverso  que  a  modificação  da  natureza  societária  não  modifica  direitos  e  obrigações  assumidas,  vez  que  permanece  a  mesma
personalidade jurídica outrora existente, apenas com características societárias diferentes e alteração na relação dos integrantes de seu quadro
social e capital social.
Assim, não prospera referido argumento.
No  entanto,  tem  razão  o  apelado  quanto  a  ilegitimidade  da  “DELTA”  para  demandar  em  juízo  arbitral  por  não  está  submetida  a  cláusula
compromissória.  Aliás,  tampouco  as  requeridas  Barramares  Empreendimentos  Imobiliários  Ltda.  e  Barramares  Turismo  Ltda.  poussíam
legitimidade para figurar em procedimento arbitral.
Pela própria  essência da Arbitragem como meio de solução de conflitos,  a  vontade das partes é o elemento essencial  que legitima jurisdição
arbitral.
Ao vincular-se a convenção de arbitragem, as partes abrem mão da jurisdição do estado, com suas garantias de isonomia e imparcialidade, para
terem seus direitos decidido por pessoas comuns, que não são juízes togados, não podendo recorrer destas decisões.
Sendo  assim,  imprescindível  que  seja  clara,  evidente  e  indiscutível  a  concordância  das  partes  com  a  submissão  a  essas  regras  próprias  e
renúncia ao juízo do estado.
Em contratos nos quais uma das partes é hipossuficiente em relação a outra, chega a ser exigido que em caso de cláusula compromissória, o
aceite seja expresso, com assinatura específica para esta cláusula que estar destacada no texto do contrato, como se observa em contratos de
adesão e alguns trabalhistas.
Assim, fica claro que é do espírito do instituo que, quando convencionado por cláusula arbitral, em qualquer tipo de contrato, a manifestação de
vontade das partes em aderir a arbitragem deverá ser clara.
No caso em voga, a “DELTA” figura no processo como Interveniente Anuente, firmando o contrato em das alterações societárias previstas na
avença, uma vez que o contrato versava sobre a alienação de cotas de seus capital social, que à época era sociedade limitada, bem como por
ser beneficiária do direito de preferência ali estabelecido.
Entretanto, as partes contratantes são Anuar Daher e Hinober Brasil Participações Ltda., sendo o primeiro vendedor e a segunda a compradora
das cotas que compunham o capital social da “DELTA”.
A cláusula compromissória, disposta nas cláusulas 9.1 a 9.9 refere-se somente às Partes, não fazendo qualquer menção, direta ou indiretamente
às  Intervenientes  Anuentes  e  não  tendo  qualquer  circunstância  em  nenhuma  outra  cláusula  que  leve  a  crer  que  as  Intervenientes  Anuentes
estariam submetidas a jurisdição arbitral em caso de litígio envolvendo-as.
Ao  contrário,  as  cláusulas  que  se  referem  aos  intervenientes  anuentes  no  contrato  dispõem  meramente  sobre  os  motivos  que  ensejam  a
intervenção  dos  mesmos,  sendo  taxativas  quanto  as  atribuições  destes  no  negócio  jurídico,  não  havendo  referência  alguma à  convenção  de
arbitragem.
Aliás, a nomenclatura utilizada no contrato, deixa expresso a quem a cláusula arbitral está vinculando. Isto porque, as cláusulas 9.1 a 9.9, que
tratam  do  compromisso  arbitral,  referem-se  diversas  vezes  as  “Partes”  com  “P”  maiúsculo,  deixando  claro  que  se  referem  ao  comprador  e
vendedor  conforme definido  na  qualificação  das  partes,  na  página  02  do  contrato,  onde  consta:  “  Sendo  o  VENDEDOR e  a  COMPRADORA
doravante individualmente designados “Parte” e coletivamente denominada “Partes”;”.
Portanto, não é só por não haver expressa submissão dos intervenientes anuentes a cláusula compromissória, mas também pelo fato de que o
contrato é claro com relação a quem está submetido à convenção de arbitragem, e não está incluída a “DELTA”.
Nesse sentido, a jurisprudência:
Direito  empresarial.  Sociedade  anônima.  Acordo  de  Acionistas.  Cláusula  de  não  concorrência.  Alegação  de  ineficácia  perante  o  autor.
Indenização por dano material e moral. Cláusula arbitral. Submissão dos intervenientes anuentes à cláusula compromissória. Hipótese em que o
autor, na qualidade de interveniente-anuente, firmou Acordo de Acionistas do qual constava expressa cláusula de não concorrência. Alegação de
inconstitucionalidade da referida cláusula. Extinção do processo sem resolução do mérito, com base no disposto no artigo 267, VII do Código de
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Processo Civil. Cassação da sentença. Interpretação sistemática do Acordo de Acionistas e das cláusulas referentes à instituição da arbitragem
revela que apenas os acionistas estão submetidos ao compromisso arbitral para dirimir conflitos oriundos do contrato. Recurso provido. Cassação
da  sentença.  (TJ-RJ  -  APL:  02319537820098190001  RJ  0231953-78.2009.8.19.0001,  Relator:  DES.  MARCO  ANTONIO  IBRAHIM,  Data  de
Julgamento: 11/04/2012, VIGÉSIMA CAMARA CIVEL, Data de Publicação: 31/05/2012 10:32)
Portanto, pelo que consta no contrato, somente a “DELTA” poderia requerer multas por eventual desrespeito ao direito de preferência na justiça
comum, vez que só quem estava submetido ao juízo arbitral era a “HINOBER”.
Sendo assim, acolho o pedido de Anulação da Sentença arbitral em razão da ilegitimidade da “DELTA” para requerer abertura de procedimento
arbitral, tendo sido realizado em desacordo com a convenção de arbitragem.
DA SEDE DA ARBITRAGEM
Em primeiro plano, cumpre esclarecer que a questão dos autos não é se a sede da instituição arbitral deve obrigatoriamente ser a mesma do
procedimento de arbitragem, mas sim se a sede da arbitragem foi efetivamente respeitada, ou seja, se os atos e procedimentos da arbitragem se
desenvolveram no local escolhido pelas partes.
A sede da arbitragem é o local onde esta se desenvolverá, ou seja, onde os atos do procedimento serão realizados. É isso que se extrai da lei de
arbitragem e do entendimento doutrinário sobre o tema.
A sentença é um dos atos do procedimento arbitral,  ato final,  e deverá ser realizado no local escolhido como sede de arbitragem ou em local
diverso,  específico,  definido  pelas  partes.  Assim  o  local  onde  a  sentença  é  proferida  tanto  não  é  o  único  critério  para  definir  o  local  onde  a
arbitragem foi sediada que ela pode muito bem ser proferida em local diverso dos demais atos.
A  sede é  o  local  onde serão  realizados  os  atos  do  procedimento  arbitral  que  pode ser  decido  pelas  partes  a  seu  critério,  podendo o  tribunal
determinar que um ou outro ato seja realizado em local diverso em razão de suas peculiaridades, como por exemplo, a produção de prova que
necessariamente  deva  ser  realizada  em outra  localidade.  Já  o  local  onde  será  proferida  a  sentença  arbitral,  deve  constar  expressamente  na
convenção de arbitragem, não se confundindo um com o outro.
Tanto é que a convenção de arbitragem pode prever um local para prolação da sentença arbitral e outro local para realização do procedimento.
Este será a sede e não aquele.
Essa distinção, entre sede e local de proferimento da sentença fica evidente nos artigos 10, IV e no artigo 11, I, da lei de Arbitragem.
Art. 10. Constará, obrigatoriamente, do compromisso arbitral:
(...)
IV - o lugar em que será proferida a sentença arbitral.
Art. 11. Poderá, ainda, o compromisso arbitral conter:
I - local, ou locais, onde se desenvolverá a arbitragem;
 
Aliás, a própria convenção de arbitragem fez essa distinção entre local da sentença e local da sede, definindo na clausula 9.3 que a arbitragem
terá como sede a cidade de Brasília-DF e na cláusula 9.8 que o local de prolação da sentença seria Brasília-DF.
A doutrina apresentada pelos apelados em ruas contrarrazões ao recurso de apelação, deixa claro a distinção de sede e local de prolação.
“As partes têm liberdade de estipular que os atos relativos à arbitragem sejam praticados em uma ou mais localidades, que pode ser
inclusive  diferentes  do local  em que a  sentença arbitral  deverá  ser  proferida.  (...)  Exige  a  Lei,  como último requisito  obrigatório,  que  da
sentença conste a data e o lugar em que foi proferida. (...) Ocorre com alguma frequência, que os árbitros decidam em certa localidade (lugar em
que a sentença foi  proferida,  portanto),  mas assinem a sentença em outro.  Se forem árbitros de nacionalidade distinta,  é bem possível  que a
sentença seja proferida no país apontado na convenção de arbitragem, mas cada um dos julgadores assine a sentença em seu próprio domicílio,
que pode estar localizado em país diferente daquele em que a reunião decisória teve lugar. É possível ainda imaginar que na convenção arbitral
fique  consignado  que  a  sentença  arbitral  será  considerada  proferida  em determinado  local,  ainda  que  os  árbitros  fisicamente  lá  não  estejam.
Estes eventos, em tempos de globalização, tornaram-se corriqueiros, até porque os árbitros podem perfeitamente deliberar em videoconferência,
de  modo  que  a  sentença  terá  sido  proferida  (em  sentido  etimológico)  em  lugares  por  vezes  muito  distantes,  situados  em  países  diferentes.”
(CARMONA, Carlos Alberto. Arbitragem e Processo – um comentário à lei nº 9.307/96, 3ª ed. São Paulo: Atlas, 2009, p. 372 )
 
Não  teria  qualquer  sentido  as  partes  indicarem o  local  onde  seria  prolatada  a  sentença  e  indicarem o  local  de  sede  da  arbitragem,  se  único
critério para definir a sede era o local de prolação da sentença.
Quando não definido local específico para proferimento da sentença, entende-se que o local de proferimento será o local definido como sede. Por
tanto, é o local da sede que definirá onde a sentença será proferida, caso não tenha sido escolhido local específico, e não o local onde ela foi
proferida  que definirá  onde o  procedimento  ocorreu,  mesmo porque,  quando da  prolação da  sentença,  o  procedimento  já  terá  sido  realizado,
devendo este ter obedecido a sede escolhida sob pena de nulidade.
Por  não  haver  na  lei  de  arbitragem  nenhuma  exigência  de  prolação  presencial  da  sentença  arbitral  como  condicionante  para  sua  validade,
entendo que foi respeitado o local de prolação definido na convenção de arbitragem, mesmo que virtualmente. Até por que, o ato de prolação da
sentença independe da participação das partes, sendo praticado exclusivamente pelos árbitros, não importando o local onde estes estejam.
No entanto, a sede não foi respeitada.
No meu sentir,  quando as partes escolheram a cidade de Brasília-DF como sede da arbitragem, inclusive local  diverso da sede da instituição
escolhida  (Rio  de  Janeiro-RJ),  a  vontade  dos  contratantes  era  que  os  atos  fossem  efetivamente  praticados  na  cidade  de  Brasília,  e  não
virtualmente, caso contrário, não haveria qualquer sentido nesta escolha.
Por tanto, desrespeita a vontade das partes e presume-se desrespeito à ampla defesa, o fato de que nenhum ato tenha sido praticado na cidade
de Brasília-DF, como se observa nos autos, exceto a audiência para assinatura do termo arbitral, que deu início ao procedimento.
Por  exemplo,  foi  decidido  na  audiência  para  lavratura  do  termo  de  arbitragem,  e  nele  consignado,  que  os  documentos  e  petições  seriam
entregues pessoalmente na secretaria do centro ou por correios, não estando as requeridas presentes na referida audiência.
Inviável,  desta  forma,  que  a  parte  pudesse  exercer  o  direito  de  protocolar  pessoalmente  qualquer  documento  no  local  escolhido  como  sede,
Brasília-DF, já que lá não havia endereço para tanto.
Exceto pela audiência de abertura do procedimento e lavratura do termo, não se verifica nos autos da arbitragem um ato, ou diligência, realizada
na cidade de Brasília-DF, não sendo crível  dizer que o fato da sentença ter sido proferida virtualmente em Brasília-DF define a capital  federal
como local onde o procedimento se desenvolveu.
O recurso especial n° 1.231.544 – RJ, de relatoria Ministra Nancy Andrighi, utilizada como jurisprudência pelos apelados, bem como na sentença
recorrida, pelos árbitros na sentença arbitral e pelo “CBMA” como fundamento para sua tese de que o local de prolação da sentença é o único
critério para definir a sede da arbitragem, não se compatibiliza com o presente caso.
Referido  julgado  trata  da  questão  de  nacionalidade  da  sentença  arbitral  que  é  definida  pelo  local  onde  a  sentença  foi  proferida.  Versa  sobre
territorialidade como sendo único critério para definir se a sentença é estrangeira ou nacional e, portanto, se precisa ou não de homologação.
No caso do julgado em questão, as partes elegeram a Corte Internacional de Arbitragem, da Câmara Internacional de Comércio, como instituição
arbitral, cuja sede é em Paris, mas elegeram como sede e local de prolação da sentença arbitral a cidade do Rio de Janeiro-RJ, onde foi de fato
proferida a sentença.
O que a eminente Ministra decide é que, tendo sido proferida no Rio de Janeiro-RJ, a sentença é nacional, mesmo a instituição arbitral cujas as
normas regeram o procedimento seja estabelecida na cidade de Paris, França.
O Resp. não trata em nenhum momento do objeto de discussão desses autos, que é a distinção entre sede de arbitragem e local de prolação da
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sentença arbitral.
Ao contrário, analisando o Voto vencedor, verifica-se fundamentos que contrariam o pleito dos apelados. A exemplo, a Ministra Relatora citando
Edoardo Flávio Ricci, diz que “a sede da arbitragem (ou do tribunal arbitral ou do procedimento arbitral) “não tem relação com o local em que é
proferida a sentença e que igualmente não tem interferência o local do procedimento da arbitragem, mas se trata de simples localização legal da
arbitragem, de livre escolha das partes (Lei de Arbitragem Brasileira. São Paulo: RT, 2004, p. 219/221)”.
Por todo o exposto, entendo que houve desrespeito a sede da arbitragem escolhida no contrato, pelo que julgo procedente o pedido de Anulação
da Sentença Arbitral, por ter o procedimento sido realizado em desacordo com a convenção de arbitragem.
DA IMPARCIALIDADE
A apelante alega que houve conluio entre “CBMA”, árbitros e apelada, “DELTA”, para favorece-la na arbitragem, levantando suspeita de ausência
de imparcialidade e independência no julgamento.
Não é demais reiterar que a imparcialidade do julgador não é matéria de mérito, mas pressuposto processual subjetivo de validade da decisão
jurisdicional, sendo, pois, matéria de ordem pública a ser conhecida pelo Poder Judiciário quando verificada em procedimento arbitral.
A imparcialidade é indispensável para validade de qualquer procedimento jurisdicional e sua não observância fere a própria natureza da função
de  julgador,  que  requer  equidistância  das  partes  para  apreciar  o  direito  posto  com  isonomia  e  isenção,  podendo,  ao  final,  efetivar  a  tutela
jurisdicional de forma verdadeiramente justa.
A doutrina é consonante quanto a imprescindibilidade da imparcialidade do julgador.
Nas palavras de Celso Agrícola Barbi:
" A primeira e mais importante qualidade de um juiz é a imparcialidade. Investido da alta missão de decidir acerca dos mais relevantes interesses
das  partes,  munido  de  amplos  poderes  para  esse  fim,  é  indispensável  que  o  juiz  realmente  julgue  sem ser  influenciado  por  quaisquer
fatores  que  não  o  direito  dos  litigantes  .  O  despreparo  cultural  ou  a  morosidade  do  juiz  pode  preocupar  o  litigante.  Mas  o  fator  que  é
realmente capaz de intranqüilizá-lo, de fazê-lo descrer na justiça humana, é a falta de confiança na isenção do juiz " ( Comentários ao
Código de Processo Civil . vol 1. 5.ª ed. Rio de Janeiro: Forense, 1983, pp. 546⁄547, grifado).
No que tange a arbitragem, a imparcialidade não só é indispensável como deve ser observada de forma ainda mais criteriosa e sob um prisma
mais  amplo,  em  função  das  características  próprias  desse  meio  de  solução  de  conflitos  e,  especialmente,  da  ausência  do  princípio  do  Juiz
natural, inerente ao procedimento judicial.
É que arbitragem, por ser meio privado de solução de conflitos, não possui previsão de recurso para instância superior, assim como não há órgão
corregedor, nos moldes do poder judiciário, a coibir possíveis violações do dever de imparcialidade, além do que, qualquer pessoa, em tese, pode
funcionar como árbitro.
Ainda mais importante, a arbitragem não se submete ao princípio do Juiz natural, cuja escolha do magistrado que julgará a demanda proposta se
dá ao alvedrio das partes, por sistema de sorteio, garantindo maior isenção e isonomia do julgamento.
Ao contrário, na arbitragem são as próprias partes interessadas no litígio que escolhem os julgadores, priorizando, naturalmente, aquele árbitro
cujo perfil mais se adequa aos seus interesses.
Justamente  por  isso  a  lei  de  arbitragem prevê  um tipo  mais  aberto  de  imparcialidade,  como se  extrai  de  diversos  dispositivos  contido  na  Lei
Arbitragem, para que possa haver confiança fiducial nos árbitros.
Por tanto, a caracterização da imparcialidade não está restrita as hipóteses de impedimento e suspeição prevista no exaustivo rol dos artigos 144
e 145 do CPC, devendo ser observado qualquer fato ensejador de desconfiança por uma das partes quanto a imparcialidade e independência
dos árbitros.
É  o  que  se  extrai  da  leitura  do  artigo  14,  §  1°,  da  LA:  “As  pessoas  indicadas  para  funcionar  como  árbitro  têm  o  dever  de  revelar,  antes  da
aceitação da função, qualquer fato que denote dúvida justificada quanto à sua imparcialidade e independência.”
Ao revelar toda e qualquer circunstância que possa gerar dúvida nas partes quanto à confiança fiducial, está sendo-lhes oportunizado recusar o
árbitro  e,  caso  não  o  faça,  as  partes  estão  demonstrando  que  aquela  circunstância  não  lhe  causa  qualquer  sentimento  de  desconfiança,
ratificando, ainda que tacitamente, a escolha.
A ilustre Ministra Nancy Andrighi, do STJ, escreveu que:
"Deverá  o  futuro  árbitro  ter  o  cuidado  de  revelar  todos  os  fatos  e  circunstâncias  que  possam  dar  margem  a  dúvidas  com  respeito  à  sua
imparcialidade e  independência.  Por  isso,  qualquer  relação de negócios  anterior,  futura  ou  em curso,  direta  ou  indiretamente  que se  produza
entre  o  árbitro  e  uma  das  partes,  ou  entre  aquele  e  uma  pessoa  que  saiba  seja  testemunha  potencial  para  o  caso,  gerará  normalmente
dúvidas com respeito à imparcialidade do árbitro eleito." (O perfil do árbitro e a regência de sua conduta pela lei da arbitragem. In: ADV Advocacia
Dinâmica: seleções jurídicas, n. 2, p. 3-5, fev. 1998.)
Pois bem, depois de acurada análise dos autos, das extensas petições e documentos que às guarnecem, inclusive dos autos do procedimento
arbitral, verifico que a arbitragem não se deu com a imparcialidade e independência devidas.
A começar pelo descumprimento do dever de revelação dos árbitros, que, ao responderem o questionário encaminhado pelo “CBMA” antes de
assumirem a função, deixaram de revelar circunstâncias que poderiam ensejar desconfiança por parte dos agora apelantes, não lhes tendo sido
oportunizado a recusa.
A árbitra, Dra. Selma Maria Ferreira Lemes, e o presidente do tribunal arbitral, Dr. Carlos Alberto Carmona, faltaram com a verdade ao negarem
que conheciam advogados do escritório que representa os apelados, então autores no procedimento arbitral (fls. 594-595 e 625-625).
No  citado  documento,  dentre  outras  perguntas,  é  questionado  se  os  árbitros  conhecem  alguma  das  partes  ou  seus  advogados,  e  ambos
respondem apenas que não os conhecia, sem fazer ressalvas.
No entanto, analisando documentos acostados aos autos pelos apelantes, em especial os anexos da petição de ID n° 1335696, constata-se que
os  mencionados  árbitros  já  conheciam  advogados  integrantes  do  escritório  que  representava  a  “DELTA”,  inclusive  sócios  fundadores,  tendo
participado juntos de vários eventos relacionados a arbitragem, composto banca examinadora de trabalhos acadêmicos de autoria de advogados
integrantes do referido escritório e até mesmo a publicação de livros em conjunto por árbitros e advogados integrantes da banca.
Alguns dos eventos ocorreram em 2011 e 2012, antes mesmo do preenchimento do questionário que ocorreu em 2013, ano em que também
aconteceram  seminários  com  advogados  do  escritório  que  representava  a  “DELTA”  e  árbitros.  Do  mesmo  modo,  há  livros  escritos  em  data
anterior ao preenchimento do questionário, de modo que resta indubitável que os árbitros já conheciam advogados integrantes do escritório.Frisa-
se que não se trata dos árbitros acreditarem ou não que a informação era relevante a ponto de ser prestada, vez que nesse caso seria apenas
uma omissão. A questão é que a instituição perguntou diretamente aos árbitros se os mesmos conheciam as partes ou advogados destas e a
resposta não correspondeu a verdade.
Os  citados  árbitros  não  cumpriram  com  seu  dever  de  revelação  que  lhes  é  exigido,  retirando  das  requeridas  o  direito  de  avaliar  se  aquelas
circunstâncias lhe gerariam desconfiança e, consequentemente, de impugnar a escolha dos árbitros.
Nas palavras do próprio  Dr.,  Carlos Alberto  Carmona,  árbitro  envolvido na questão e que é referência  no estudo da arbitragem no Brasil,  em
parecer  emitido  em  Contestação  de  Homologação  de  Sentença  Estrangeira,  que  tramitou  no  STJ  (SEC  9412  EX  2013/0278872-5),  assim
discorreu:
"Por  outro  lado,  negociações  pressupõem contatos  com representantes,  diretores  ou  acionistas,  de  modo  que  não  se  sabe  qual  o  nível  de
relacionamento que pode resultar de uma negociação contratual. É por tudo isso que se exige que tal contato entre árbitro e partes seja
informado  (e,  eventualmente,  explicado),  para  que  não  possa  restar  dúvida,  reserva  ou  ressalva  sobre  o  fato.  Se  a  parte  for  informada
do relacionamento (próximo ou distante, favorável ou desfavorável) com algum dos contendentes, cabe-lhe o ônus de solicitar os detalhes que
julgar oportunos. Se aceitar o árbitro, depois de receber todas as informações de que necessita, não terá do que reclamar. Mas, se não puder se



informar,  é  natural  o  sentimento  de  desconfiança,  resultante  da  informação  relevante  omitida.  Em  outros  termos,  o  fato  em  questão
não  poderia  deixar  de  ser  revelado,  pois  tem  o  potencial  de  macular  a  independência  do  árbitro-presidente.  Se  a  parte  tivesse  tido  o
conhecimento da informação poderia ter recusado o julgador; isso só não foi possível por conta da falha do árbitro-presidente em desincumbir-se
de seu dever de revelação"
E ainda sacramentou:
"pedra de toque neste jogo de confiança-desconfiança é o dever de revelação"
É entendimento consolidado tanto na jurisprudência nacional e internacional quanto nas mais renomadas instituições arbitrais, que o que define o
que deve ou não ser revelado é tudo aquilo que aos olhos da parte, possa gerar qualquer grau de desconfiança frente ao árbitro ou desconforto
com sua atuação, devendo ser oportunizado que a parte o rejeite.
As  diretrizes  do  IBA  (International  Bar  Asssociantion),  apesar  de  não  serem  normas  cogentes,  são  amplamente  utilizadas  na  arbitragem
internacional para nortear algumas questões e, quanto ao dever de revelação dos árbitros, nela consta:
3. Revelação por Árbitro:
(a)  Se  existirem  factos  ou  circunstâncias  que  possam,  aos  olhos  das  partes,  suscitar  dúvidas  quanto  à  imparcialidade  ou  independência  do
árbitro, cumpre ao árbitro revela-los às partes, à instituição arbitral ou a outra autoridade responsável pela nomeação (se existir, e se assim for
requerido  pelas  regras  institucionais  aplicáveis)  e  aos  coárbitros,  se  os  houver,  antes  de  aceitar  a  sua  nomeação  ou,  se  já  tiver  ocorrido  a
aceitação, assim que deles tiver conhecimento.
...
(d) Qualquer dúvida quanto à necessidade de revelação de determinados factos ou circunstâncias por um árbitro deve ser resolvida em
favor da revelação.
Outro exemplo, o regulamento de arbitragem da Câmara Internacional de Comércio (ICC), uma das mais respeitadas, assim dispõe:
ARTIGO 11 Disposições gerais
1 Todo árbitro deverá ser e permanecer imparcial e independente das partes envolvidas na arbitragem.
2  Antes  da  sua  nomeação  ou  confirmação,  a  pessoa  proposta  como  árbitro  deverá  assinar  declaração  de  aceitação,  disponibilidade,
imparcialidade e independência. A pessoa proposta como árbitro deverá revelar por escrito à Secretaria quaisquer fatos ou circunstâncias cuja
natureza possa levar ao questionamento da sua independência aos olhos das partes, assim como quaisquer circunstâncias que possam gerar
dúvidas razoáveis em relação à sua imparcialidade. A Secretaria deverá comunicar tal informação às partes por escrito e estabelecer um prazo
para apresentarem os seus eventuais comentários.
3  O  árbitro  deverá  revelar,  imediatamente  e  por  escrito,  à  Secretaria  e  às  partes  quaisquer  fatos  ou  circunstâncias  de  natureza  semelhante
àquelas previstas no artigo 11(2) relativas à sua imparcialidade ou independência que possam surgir durante a arbitragem
Frisa-se que no caso em tela é ainda mais grave, por que não se trata dos árbitros acreditarem ou não que a informação era relevante a ponto de
ser prestada, pois se assim o fosse, seria apenas uma omissão. A questão em tela é que a instituição perguntou diretamente aos árbitros se os
mesmos conheciam as partes ou advogados destas e a resposta deles não correspondeu a verdade.
Ao contrário dos árbitros citados acima, o árbitro escolhido pela “DELTA”, Dr. Pedro Paulo Salles Cristofaro, ao preencher o mesmo questionário
respondeu que “Conhece profissionalmente advogados do escritório que representa a requerente” (fl. 585 e 586), resposta que deveria ter sido
dada também pelos demais árbitros já mencionados.
Verifica-se uma situação de inegável desequilíbrio entre as partes no que tange a um tratamento isonômico pelo Tribunal Arbitral, uma vez que
nenhum árbitro foi escolhido pelos apelantes e todos os três árbitros que compunham o tribunal arbitral conheciam, ao menos profissionalmente,
advogados integrantes do escritório de advocacia da “DELTA”.
O árbitro não neutro a ser escolhido pela requerente, assim o foi, tendo a “DELTA” escolhido árbitro com o qual seus advogados tinham algum
nível de relacionamento, o que é perfeitamente aceitável. No entanto, a árbitra não neutra que deveria ser escolhida pela parte requerida, e que
certamente optaria por alguém com alguma afinidade às suas pretensões, foi eleita pela própria instituição, “CBMA”, e tinha, em verdade, certa
proximidade profissional com advogados da requerente. E, por fim, o presidente do tribunal arbitral, que deveria guardar neutralidade, também
tinha notoriamente contato com advogados do escritório da requerente.
E ainda, a árbitra que deveria ter sido escolhida pelo apelante, mas não foi, também tem significativa proximidade com o presidente do tribunal
arbitral, como se verifica nos documentos juntados aos autos.
Ou seja, inegável o desequilíbrio entre as partes no que tange a um tratamento isonômico pelo Tribunal Arbitral e ausência de equidistância, uma
vez  que,  nenhum  árbitro  foi  escolhido  pelos  apelantes  e  todos  os  três  árbitros  que  compunham  o  tribunal  arbitral  conheciam,  ao  menos
profissionalmente, advogados pertencentes ao escritório de advocacia da “DELTA”, e não revelaram que se conheciam.
Além do mais, diversos advogados do escritório que representavam a requerente são árbitros no CBMA e um dos sócios titulares do escritório,
que compartilhou diversos eventos com os árbitros e publicou livro em conjunto, é membro do conselho consultivo da instituição.
Destaco que o contato entre árbitros e advogados que integram o escritório de uma das partes, assim como o fato de advogados do escritório
fazerem  parte  da  lista  de  árbitros  sugerida  pelo  instituto  arbitral,  ou  mesmo  compor  órgão  estrutural  do  centro,  por  si  só,  não  configura
parcialidade dos árbitros ou do procedimento. No entanto, no caso em análise, há um conjunto de circunstâncias que mostram a ausência da
equidistância necessária para se ter um julgamento imparcial e independente.
Em semelhante caso, assim decidiu do TJSP, acórdão depois mantido pelo STJ:
ARBITRAGEM. ... Caso envolvendo litisconsórcio de partes com interesses distintos no mesmo polo. Omissão do Regulamento da Câmara de
Arbitragem quanto  à  indicação de árbitros  em casos de multipartes  com interesses distintos  no mesmo polo.  Integração do regulamento  pelo
Presidente daquele órgão que não se deu com melhor técnica jurídica por fazer prevalecer a indicação de árbitro de apenas uma das partes,
suprimindo o  direito  de  indicação das  outras.  Inobservância  de  princípios  basilares  da isonomia  e  imparcialidade que viciaram a  formação do
painel arbitral. Parte prejudicada que invoca a reserva legal de apreciação de tal questão pelo judiciário. Inocorrência de preclusão nos termos do
art.  19,  §  2º,  da Lei  nº  9307/96.  Sentença arbitral  anulada.  Recursos dos réus não providos.  No juízo comum (estatal),  o  julgador  é  investido
diretamente pelo próprio Estado; no juízo arbitral, diferentemente, o julgador é investido diretamente pelas próprias partes. Portanto, se há algum
momento em que não pode haver qualquer espécie de dúvida, incerteza ou mácula este reside no ato dessa verdadeira "investidura" manifestada
pelas partes. Afinal, o poder de dizer o direito sobre um caso concreto outorgado ao juiz arbitral só goza de tal predicado de impor decisão com
eficácia vinculante para as partes porque estas assim o quiseram. Ação anulatória de sentença arbitral. ... (TJ-SP - APL: 00021639020138260100
SP  0002163-90.2013.8.26.0100,  Relator:  Gilberto  dos  Santos,  Data  de  Julgamento:  03/07/2014,  11ª  Câmara  de  Direito  Privado,  Data  de
Publicação: 17/07/2014)
Deve ser acrescentado, que a nomeação da árbitra se deu pelo “CBMA” e não pelos requeridos, por que não que teria havido consenso entre
eles, na escolha de árbitro comum.
Porém, a investidura de árbitro comum para litisconsortes em situações diferentes já não é o mais prudente no que tange à formação de tribunal
arbitral independente e imparcial, vez que existem interesses conflitantes, mesmo estando as partes no mesmo polo, como é o caso dos autos.
Posteriormente,  a  requerente (apelada)  requereu a inclusão no polo passivo do procedimento arbitral  da INESPI (Inversiones Espanola em el
Piaui  Ltda.),  a  qual  nem  sequer  foi  dada  a  oportunidade  de  nomear  árbitro,  mantendo-se  a  mesma  já  escolhida  em  nome  dos  outros  três
requeridos.
Evidente que a formação desse painel não está de acordo com os princípios da isonomia, imparcialidade e paridade de armas.
A confirmação de que a formação do tribunal arbitral da forma como se deu e a aparente ausência equidistância entre árbitros e partes refletiu em
julgamento parcial, acaba ficando evidente no decorrer do procedimento.



Nas folhas 750 a 790 dos autos constam a degravação da audiência de abertura da arbitragem, momento onde se inaugura o procedimento,
definindo prazos e diretrizes que serão adotadas no procedimento, lavrando-se o Termo de Arbitragem.
Na referida audiência é possível constatar a inexistência de equidistância entre as partes e o tribunal arbitral.
Em  determinado  trecho,  fica  claro  pelo  conteúdo  da  degravação  da  audiência  que  não  foi  realizada  a  intimação  da  outra  requerida,  INESPI
(Inversiones Espnolas en el Piaui), tendo sido este fato devidamente constatado pelos árbitros em audiência ao verificarem a ausência do Aviso
de Recebimento da notificação de intimação encaminhada a ela.
De fato, compulsando os autos, não se verifica comprovante de nenhuma comunicação efetivamente realizada a nenhum endereço em nome da
INESPI ou de qualquer representante, que tenha ocorrido antes da realização da dita audiência para lavratura do Termo de Abertura.
O próprio presidente do tribunal arbitral, em audiência, reconhece que a INESPI poderia anular a arbitragem que estava em curso, em razão do
patente vício de nulidade que ali se verificava e chega a instruir o advogado da “DELTA” a pedir a exclusão da INESPI do polo passivo, dizendo a
ele  claramente  que  mantê-la  poderia  prejudicar  a  sentença  arbitral  que  esperava  ter.  Trata-se  de  inegável  orientação  à  uma  das  partes,  na
ausência da outra.
Na referida audiência, também não estavam presente nenhum representante dos apelantes, tendo sido realizada apenas com a presença dos
árbitros, funcionária do “CBMA” e advogado representando a “DELTA”.
Por óbvio, que a referida audiência não poderia ter se realizado desta forma.
Constatado o vício de nulidade, isto é, a ausência de notificação de uma das partes, deveria o tribunal arbitral ter redesignado a audiência para
outra data, aguardando a intimação de todos.
Ao invés disso, criou-se um subterfúgio que atentou contra o próprio regulamento do “CBMA”, concedendo um prazo para que a requerente se
manifestasse se iria ou não manter a INESPI no polo passivo da demanda, realizando a audiência mesmo com a irregularidade ali constatada e
lavrando Termo de Abertura da Arbitragem sem constar os prazos do procedimento, como é a regra estabelecida no regulamento, para que o
advogado da “DELTA” pudesse conversar com seu cliente sobre os riscos do vício de nulidade ali constatado e, somente após decisão da parte,
seriam estipulados os prazos do procedimento arbitral.
Pior, a INESPI foi mantida no polo passivo, de modo que o procedimento arbitral continuou, mesmo os árbitros tendo ciência da existência de
vício de nulidade pela ausência de intimação de uma das partes.
Ainda  mais  grave,  na  Ata  da  Audiência  de  Arbitragem  (fls.  735-736),  lavrada  após  a  audiência,  os  árbitros  faltaram  com  a  verdade
deliberadamente,  pois  nele  consta  que  O  “Requerido  IV  (INESPI)  foi  intimado,  mas  não  compareceu,  e  não  nomeou  advogado  e  nem
representante”, quando sabiam que não tinha havido intimação.
Em outro trecho da audiência degravada, os árbitros conversam com o advogado da requerente a respeito de seus honorários e combinam que o
pagamento destes, assim como demais despesas, já seria assumida pela requerente em razão do temor de que a outra parte não viesse a pagar.
A arbitragem estava ainda se iniciando e logo na abertura já houve essa negociação entre apenas uma das partes, na ausência da outra, sem ao
menos aguardar se haveria inadimplemento por parte de uma das requeridas, para que, aí sim, a outra fosse responsabilizada pelo pagamento
em razão da solidariedade prevista no regulamento do “CBMA”.
O  que  ficou  parecendo  foi  um  intuito  de  deixar  os  árbitros  confortáveis  para  realizar  o  procedimento,  não  transmitindo  equidistância  e
independência a maneira como se deu a negociação.
Outros fatos também demonstram leniência do tribunal arbitral para com a requerente (apelada).
Nos autos da arbitragem verifica-se que documentos juntados pela “DELTA” foram aceitos pelo tribunal como prova fidedigna de suas alegações,
mesmo estes documentos estando desprovidos de requisitos mínimo de legitimidade.
A exemplo, após a realização da audiência e após ter sido decidido pela “DELTA” manter a INESPI no polo passivo, o “CBMA” passou a intimá-la
notificando o administrador judicial da sociedade que constava no contrato social depositado na JUCEPI (Junta Comercial do Piauí).
A representação da INESPI na arbitragem pelo administrador seria legítima, se não fosse pelo fato de que o contrato social da estabelece que “É
vedada ao Administrador a prática de qualquer ato sem o expresso consentimento dos sócios ...” (fl. 716 – 721).
O tribunal arbitral aceitou documento juntada pela própria requerente (apelada) que consiste em uma suposta “autorização” dos sócios para que
o administrador representasse a requerida, INESPI, na arbitragem e outorgasse poderes a advogado para se habilitar (fl. 747).
No entanto, tal documento carece de legitimidade, pois é uma cópia de um documento sem nenhuma assinatura, muito menos firma reconhecida,
mas apenas 02 (duas) rubricas, quando a sociedade é composta por 06 (seis) sócios.
Nenhuma  pessoa  legitimada  a  responder  pela  INESPI  foi  intimada  de  nenhum  ato  processual  e  ainda  assim,  o  procedimento  transcorreu
normalmente até decisão condenatória.
Não houve zelo por parte do Tribunal, que deveria ter exigido que a requerente providenciasse o endereço dos sócios, ou ao menos de algum
deles, para que pudesse ser dado ciência dos atos do processo.
Também chama atenção o elevado valor da condenação imposta aos requeridos pelo tribunal arbitral, sem prova fidedigna de como se atingiu
esse  montante,  sendo  fruto  de  um  cálculo  unilateral  feito  pela  requerente  usando  parâmetros  pouco  confiáveis  e  tendenciosos  e  que  são
incompatíveis com a realidade econômico-financeira do lugar e do tempo em que teria sido dado causa.
É que a sentença arbitral  declarou que os requeridos seriam devedores da elevada quantia de R$ 8.413.022,53 (oito milhões, quatrocentos e
treze mil e vinte e dois reais e cinquenta e três centavos), valor este que, em sua maior parte, seria referente a 30% de multa sobre a venda de
lotes do loteamento Barramares que teriam sido realizados sem respeitar  o  direito  de preferência  previsto  no contrato  de compra e venda de
cotas.
O valor chama atenção por que significa que os apelantes teriam vendido mais de R$ 30.000.000,00 (trinta milhões) em lotes em apenas 06 anos
(2006 – 2012), valor este que, para quem conhece a realidade local de Luis Correia-PI, onde se situa o referido loteamento, é impraticável.
A apelada apresentou nos autos da arbitragem diversas certidões de registros imobiliários de lotes do Loteamento Barramares que haviam sido
vendidos a terceiros e cuja transferência se deu após vigência do contrato e, consequentemente, do direito de preferência.
A apelante, em diversos momentos do procedimento arbitral, alegou que referidas vendas aconteceram anos antes da celebração do contrato e,
por  consequência,  não  estariam  submetidas  ao  direito  de  preferência,  e  que  apenas  a  transferência  imobiliária  teria  ocorrido  em  momento
posterior, tendo juntado provas de suas alegações, como contratos de compra e venda e autorizações de transferência com datas anteriores (fls.
471-483).
A apelada alegou ainda que os valores constantes nas certidões de registro de imóveis eram muito baixo e que havia incongruência, pois lotes
semelhantes apresentavam valores muito distintos, requerendo ao tribunal arbitral que fossem desconsiderados aqueles valores como base de
cálculo para incidência da multa e fossem utilizados como parâmetros uma tabela de preços apresentada pelo próprio Anuar Daher referente a
uma etapa do loteamento (praia do coqueiro III) que seria lançada, atribuindo aos lotes valores entre R$ 60.000,00 a R$ 100.000,00.
Ou seja, a apelada alegou que as certidões do registro imobiliário serviriam para definir a data em que ocorreram as alienações dos lotes, por que
eram posteriores ao direito de preferência e ensejariam multa,  no entanto deveria ser desconsiderado o conteúdo das mesmas certidões com
relação aos valores das alienações já que, por serem baixos, as multas cobradas seriam insignificantes.
Sem se aprofundar nos fatos, os árbitros acolheram essa alegação.
Ocorre  que  quem  conhece  a  realidade  do  município  de  Luis  Correia  sabe  que  os  valores  atribuídos  aos  lotes  pela  apelada,  e  acolhido  pelo
tribunal, são excessivamente elevados para aquela região, especialmente naquela época.
Os árbitros, por não conhecerem a região, poderiam não saber dessa obviedade.
Também haviam incongruências nos documentos apontados tanto por uma parte como pela outra e justamente por existirem diversas questões
duvidosas e os documentos acostados por ambas as partes serem insuficientes, é que o tribunal arbitral deveria ter realizado acurada instrução



probatória para se chegar à verdade dos fatos.
Também causa descrédito no julgamento o fato que em um procedimento arbitral envolvendo valor tão substancial (mais de 8.000.000,00) não
tenha sido realizada uma única diligência para produção de provas.
Não foi realizada uma única audiência de instrução, ou mesmo de conciliação. Não foi determinado sequer depoimento pessoal das partes, nem
inquirição de testemunha, oitiva do tabelião do cartório a respeito das incongruências verificadas nas certidões, ou dos supostos compradores
dos lotes para confirmação da data real da venda. Não foi pedido perícia nos documentos e nem solicitado laudo pericial de avaliação dos lotes
por avaliador independente e neutro indicado pelo tribunal.
Essas medidas não foram requeridas por  nenhuma das partes  e  nem pelos  árbitros,  que detinham o poder  e  o  dever  para  tanto,  ainda mais
diante de tantas incongruências.
Assim dispõe a Lei de Arbitragem:
Art. 21. (...)
§ 4º Competirá ao árbitro ou ao tribunal arbitral, no início do procedimento, tentar a conciliação das partes, aplicando-se, no que couber, o art. 28
desta Lei.
Art. 22. Poderá o árbitro ou o tribunal arbitral tomar o depoimento das partes, ouvir testemunhas e determinar a realização de perícias ou outras
provas que julgar necessárias, mediante requerimento das partes ou de ofício.
O tribunal arbitral acolheu as alegações da requerente (apelada) da forma como foram postas, com base em documentos unilaterais fornecidos
por ela e desconsiderando os documentos juntados pelos requerentes.
O tribunal arbitral goza de autonomia para apreciação das matérias postas ao seu juízo e não caracteriza parcialidade dos árbitros o simples fato
do julgamento ser desfavorável a tese de uma das partes ou mesmo a escolha de realizar ou não determinado procedimento. Entretanto, o que
se  verifica  na  arbitragem em questão  é  um conjunto  considerável  de  situações  que  evidenciam a  leniência  com a  apelada  e  tratamento  não
isonômico  dispensado  às  partes  no  intuito  de  proferir,  de  qualquer  forma,  a  sentença  arbitral  em  prejuízo  dos  apelantes,  atropelando  as
formalidades essenciais inerentes ao devido processo legal.
Por tudo quanto exposto, resta caracterizado a parcialidade do procedimento arbitral e proferimento da sentença, motivo pelo qual decido pela
anulação da sentença arbitral.
DA LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ
A apelada requer condenação dos apelantes em litigância de má-fé.
Não vislumbro nos autos qualquer ato que se caracterize como litigância de má-fé por parte dos apelantes.
Não  há  argumentos  apresentados  que  possam  ser  caracterizados  como  mentiras  deliberadamente  expostas  nos  autos,  mas  meramente
interpretações favoráveis às pretensões das partes.
A juntada de documentos também não pode ser considerada litigância de má-fé, vez que a parte tem a prerrogativa de anexar no processo tudo
aquilo que entende ser útil à comprovar suas alegações.
Do mesmo modo, cabe ao magistrado conhecer ou não das matérias apontadas pelas partes, podendo esta alegar tudo aquilo que entende ser
útil à defesa de seus direitos, não incidindo em litigância de má-fé a apresentação de matéria que posteriormente o juiz não as conheça.
A citação dos nomes de advogados do escritório de advocacia que representa a “DELTA” também não caracteriza litigância de má-fé. Não se
vislumbra nos autos acusação de crime cometido pelos referidos patronos da apelada a tipificar  “denunciação caluniosa”,  mas tão somente o
apontamento de fatos que, na visão dos apelantes, denotaria relação com árbitros do tribunal arbitral  dando azo a julgamento parcial.  Não há
também nenhuma ofensa a honra ou a dignidade dos advogados.
Os apelantes apresentaram documentos comprobatórios de suas alegações,  cabendo ao magistrado valorar  referidas provas para acolher  ou
não as alegações.
Condenar  em  litigância  de  má-fé  os  apelantes  simplesmente  por  alegarem  que  árbitros  e  advogados  se  conheciam  e  que,  na  visão  dos
apelantes, o julgamento foi tendencioso, é tolher o direito do jurisdicionado alegar as matérias que julga relevante nos autos.
Sendo assim, indefiro o pedido de condenação em litigância de má-fé.
Pelo exposto, voto pelo conhecimento e provimento da apelação, no sentido de determinar a anulação da sentença arbitral e da convenção de
arbitragem, em razão da (i) perda do prazo para prolação da sentença; (ii) desrespeito a sede da arbitragem; (iii) ilegitimidade da “DELTA” para
abertura do procedimento arbitral e (iv) Parcialidade do Tribunal Arbitral, conforme o artigo 32, IV, VII e VIII e artigo 12, III, da Lei de Arbitragem.
Condeno as apeladas ao pagamento de honorários advocatícios em 20% do valor atualizado da causa.
 

Teresina, 19/12/2020


